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SENTENÇA PJe

 

 

Vistos, etc.

 apresenta embargos à execução,PCP ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA
no prazo legal, alegando incorreções nos cálculos homologados pelo juízo, impenhorabilidade
do bem e excesso de penhora.

Juízo garantido.

Medida tempestiva.

Manifestação do embargado, pugnando pela improcedência do incidente.

É o relatório.

 

DECIDO

I - FUNDAMENTAÇÃO

1) Da nulidade da penhora - ausência de depositário fiel

Alega a embargante que a penhora não se aperfeiçoou, pois inexistente a nomeação de
depositário fiel.

Não assiste razão o embargante, em razão do Termo de Penhora referir-se à penhora já
realizada no Processo 0007055-71.2014.5.01.0482, no qual há Auto de Penhora com ciência e
nomeação de depositário fiel, conforme se depreende do documento de id: f774b6d. Na
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decisão que determinou a penhora, o juiz determinou a lavratura de Termos de Penhora em
todos os processos em que não havia constrição, com anotações da penhora junto à matrícula
do imóvel, conforme cópia da decisão no id: 7b8cbfd.

Suprida a nulidade alegada, rejeito.

 

2) Da impenhorabilidade do bem

Fundamenta a embargante a impenhorabilidade do estabelecimento sede da empresa com
fulcro no inciso V, do art. 833 do CPC, todavia aplicável ao caso o disposto no art. 11, § 1º, na
Lei n.º 6.830/80, que preceitua que, em caráter excepcional, a penhora poderá recair sobre a
sede da empresa.

Na hipótese, foi o que sucedeu, já que dos leilões referentes aos demais bens oferecidos à
penhora não resultaram qualquer lanço, sendo certo que restaram inócuas as diversas
tentativas de penhora via bacenjud realizadas no presente e em vários outros processos em
trâmite contra a devedora, bem como já exaurido o crédito remanescente dos contratos
firmados com a terceira Petrobras, tendo sido inclusive reconhecida pela própria ré sua
insuficiência financeira, tornando forçosa a constrição sobre o imóvel em comento.

Frise-se que a questão da impenhorabilidade do bem em comento já foi superada, inclusive
em sede de Agravo de Petição julgado no Processo nº 00010058-97.2015.5.01.0482, bem
como mediante trânsito em julgado no processo 0007055-71.2014.5.01.0482.

Rejeito.

 

3) Do excesso de penhora

Não se verifica o excesso alegado porque, conforme termo de penhora expedido pela
Secretaria do Juízo, o referido imóvel foi objeto de penhora conjunta no processo nº 0007055-
71.2014.5.01.0482, no qual a lista de credores é da monta de R$ 1.657.036,97.

Sendo assim, .rejeito

 

4) Da impugnação do valor da avaliação

A embargante se insurge quanto ao valor da avaliação de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil reais) do imóvel, conforme Auto de Penhora nos autos 0007055-
71.2014.5.01.0482.

Informa que se trata de terreno extenso, localizado no bairro Lagomar e que estima que valha
R$ 6.920.575,00 (seis milhões, novecentos e vinte mil, quinhentos e setenta e cinco reais).

Junta aos autos laudo de avaliação produzido por corretor especializado.

Em razão da decisão proferida nos autos do processo centralizador em 06.06.2018, que
acolheu o valor informado pela Embargante, acolho a impugnação apresentada.
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Fixo o valor de R$ 6.920.575,00 (seis milhões, novecentos e vinte mil, quinhentos e setenta e
cinco reais) ao bem imóvel penhorado.

Acolho.

 

5) Do Excesso de execução - valores homologados

Afirma a embargante que há excesso nos valores homologados pelo juízo porque majorada a
base de cálculo das verbas rescisórias e a multa fundiária.

Sem razão.

Os cálculos foram corretamente elaborados pelo Contadoria do juízo, observando-se para fins
de rescisórios o último salário pago ao reclamante, acrescidos dos adicionais de
periculosidade e sobreaviso habitualmente recebidos pelo trabalhador. Nada a reparar.

Quanto a multa fundiária, nada a obstante a inexistência de extrato, verifico que a mesma foi
apurada considerando as incidências de FGTS computadas nas fichas financeiras carreadas
aos autos. Ademais, discordando a reclamada do saldo apurado, caberia a mesma a
apresentação do citado extrato para contrapor aos valores alcançados pelo Contadoria deste
juízo. Não o fazendo, inviável acolher.

Rejeito.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, conheço dos   e no mérito, julgo-a EMBARGOS À EXECUÇÃO PARCIALMEN
 para nos termos da fundamentação supra que integra este TE PROCEDENTE, decisum.

Intimem-se as partes.

 

Macaé, 06.08.2018

 

Mateus Carlesso Diogo

Juiz do Trabalho

MACAE, 6 de Agosto de 2018

MATEUS CARLESSO DIOGO
Juiz do Trabalho Substituto
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CERTIDÃO PJe

 

        Certifico que anexei o Auto de Penhora e posterior decisão nos autos do Processo 

0007055-71.2014.5.01.0482.

MACAE , 6 de Agosto de 2018

DENISE SARMENTO TORRES DOS SANTOS
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